
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2707328 - SP (2024/0285815-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : R B J S L
ADVOGADO : IGOR COSTA ALVES - DF054336
AGRAVADO : I U H S INCORPORADOR DO
_ : B I S
ADVOGADO : CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - SP248970
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. APRESENTAÇÃO DA VIA 
ORIGINAL DO CONTRATO. NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO CONCRETA E MOTIVADA 
PELO DEVEDOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do CPC quando há o exame, de forma 
fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária 
para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que a juntada do título original somente se 
torna indispensável quando o devedor invoca algum fato impeditivo da cobrança do débito.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 1. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
2. APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL DO CONTRATO. 
NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO CONCRETA E MOTIVADA PELO 
DEVEDOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do CPC quando há o 
exame, de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que a juntada do título 
original somente se torna indispensável quando o devedor invoca 
algum fato impeditivo da cobrança do débito.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por R. B. J. S. L. (R. B. J. S. L.) contra 
decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. 2. APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL DO 
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CONTRATO. NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO CONCRETA E 
MOTIVADA PELO DEVEDOR. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fls. 749-753).
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) é indispensável a 
juntada do título original nas ações de busca e apreensão ou execução de título 
extrajudicial; (2) a regra é a apresentação da via original da cédula de crédito bancário, 
salvo a comprovação, pelo exequente, de que o título não circulou; e (3) o acórdão foi 
omisso quanto à análise central da controvérsia.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 766-771).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da omissão

Nas razões do seu recurso, R. B. J. S. L. alegou a violação do art. 1.022 do 
CPC em virtude da omissão no tocante à necessidade de comprovação de que a 
cédula de crédito bancário não circulou.

Contudo, verifica-se que o Tribunal de Justiça de São Paulo se pronunciou 
sobre os temas, consignando expressamente a validade da juntada de cópia do 
contrato para instruir a ação de busca e apreensão, até porque em momento nenhum a 
R. B. J. S. L. negou a existência do negócio jurídico.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso 
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente, visando a 
rediscutir matéria que já foi analisada.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se novo precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
OMISSÃO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ROMPIMENTO DE 
CABO DE ENERGIA. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal 
de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma 
motivada, as questões que delimitam a controvérsia, ainda que 
não acolha a tese da parte insurgente.
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2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais e de danos estéticos exige que o valor tenha sido irrisório ou 
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, 
incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso 
especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.261.529/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023 - 
sem destaque no original)

 

(2) Da juntada original do título executivo

Em suas razões recursais, R. B. J. S. L. sustentou que era imprescindível a 
juntada original da cédula de crédito bancário na ação de busca e apreensão, salvo 
se comprovado, pelo exequente, de que o título não circulou, o que não ocorreu no 
caso em tela.

Sobre o tema o Tribunal estadual consignou que, na ação de busca e 
apreensão, não se exige a juntada da via original da cédula de crédito bancário, visto 
que há elementos nos autos comprovando a existência do negócio jurídico, tornando 
incontroversa a relação entabulada entre as partes.

Esta Corte Superior possui entendimento de que a juntada do título original 
somente se torna indispensável quando o devedor invoca algum fato impeditivo da 
cobrança do débito, o que nem de longe ocorreu no caso em tela.

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL. NECESSIDADE. 
VERIFICAÇÃO POSTERGADA. JUNTADA DA CÓPIA DIGITALIZADA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 425, VI, §§ 1º E 2º, DO CPC. 
CONTRARRAZÕES. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS PELO 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MESMO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Admite-se a instrução da ação de busca e apreensão com a 
cópia da cédula de crédito bancária digitalizada, cabendo ao 
devedor a apresentação de alegação concreta e motivada a 
respeito da falta de exigibilidade, liquidez e certeza do título.
2. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela 
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 
85, § 11, do CPC.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.567/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024, 
sem destaque no original)

 
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
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EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
JUNTADA DA VIA ORIGINAL DO TÍTULO DE CRÉDITO. 
NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO CONCRETA E MOTIVADA PELO 
DEVEDOR. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ação de execução lastreada em cédula de crédito bancário, da qual 
foi extraído o presente recurso especial, interposto em 13/12/2022 e 
concluso ao gabinete em 25/4/2023.
2. O propósito recursal consiste em dizer se: a) está caracterizada 
negativa de prestação jurisdicional; e b) há necessidade de juntada da 
via original do título de crédito na hipótese de ação de execução 
lastreada em Cédula de Crédito Bancário.
3. Na hipótese em exame deve ser afastada a existência de negativa 
de prestação jurisdicional, pois as matérias impugnadas foram 
enfrentadas de forma objetiva e fundamentada no julgamento do 
recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à solução 
da controvérsia.
4. "A finalidade da determinação judicial de exibição do título original é 
certificar a ausência de circulação, isto é, garantir a identidade entre o 
credor que demanda o crédito e aquele que de fato teria direito a 
receber o pagamento" (R Esp n. 2.013.526/MT, Terceira Turma, 
julgado em 28/2/2023, D Je de 6/3/2023).
5. A apresentação da via original da Cédula de Crédito Bancário 
(CCB) só é necessária, a critério do juiz, se houver alegação 
concreta e motivada do executado de que o título possui alguma 
inconsistência formal ou material, de que ele circulou ou de que 
estaria sendo executado em duplicidade.
6. Na hipótese dos autos, extrai-se dos fatos delineados no acórdão 
recorrido que não há dúvida acerca da existência do título, inexistindo, 
outrossim, elementos que indiquem a sua circulação ou a cobrança em 
duplicidade, não logrando êxito o recorrente em demonstrar, motivada 
e concretamente, a necessidade de juntada da via original, motivo 
pelo qual é possível o prosseguimento da execução com a cópia da 
cédula de crédito bancário.
7. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.061.889/PR, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 20/6/2023, D Je de 26/6/2023, sem destaque no 
original)

 

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2024/0285815-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10060180920228260597 1006018092022826059750000 20240000038050 20240000156454

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R B J S L
ADVOGADO : IGOR COSTA ALVES - DF054336
AGRAVADO : I U H S INCORPORADOR DO
_ : B I S
ADVOGADO : CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - SP248970

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R B J S L
ADVOGADO : IGOR COSTA ALVES - DF054336
AGRAVADO : I U H S INCORPORADOR DO
_ : B I S
ADVOGADO : CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI - SP248970

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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